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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 449/2000
de 19 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da
Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais e o
Conselho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdade do Ramalho»,
sito na freguesia de Ervedal, município de Avis, com
uma área de 364,50ha, e «Herdades da Zambujeira,
Mendonça e Monte das Figueiras, Javardinho e Courela
de Vale de Freixo», sitos na freguesia de Casa Branca,
município de Sousel, com uma área de 618,50ha, per-
fazendo uma área total de 983ha, conforme planta anexa
à presente portaria, que dela faz parte integrante.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 20 anos, a Idalina Machado Magalhães
Varela Pina, entidade equiparada a pessoa colectiva com
o n.o 805463399 e sede no Monte do Ramalho, apar-
tado 7, Avis, a zona de caça turística do Monte do Rama-
lho (processo n.o 2276 da Direcção-Geral das Florestas).

3.o Por despacho do Secretário de Estado do Turismo,
foi a presente concessão considerada de relevante inte-
resse, nos termos e para os efeitos previstos na alínea b)
do n.o 2 do artigo 66.o e do artigo 71.o, ambos do Decre-
to-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, condicionada à apro-
vação pela Direcção-Geral do Turismo, do projecto de
arquitectura do pavilhão de caça, à execução e conclusão
das obras do pavilhão de caça, no prazo máximo de
12 meses a contar da data da notificação da aprovação
do projecto pela DGT e à verificação, por esta entidade,
da adequação das obras efectuadas ao projecto funcional
do pavilhão previsto.

4.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

5.o — 1 — A zona de caça turística será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A eficácia da concessão está dependente de pré-
via sinalização, de acordo com as condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça turística ficam, nos termos do disposto no
artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto,
submetidos ao regime florestal, para efeitos de poli-
ciamento e fiscalização da caça, devendo a entidade con-
cessionária assegurar a sua permanente fiscalização por
um guarda florestal auxiliar dotado de meio de trans-
porte, com observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2
e 3, da Portaria n.o 219-A/91, de 18 de Março.

7.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo, em 7 de Junho de
2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-

mento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, em
25 de Maio de 2000.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto n.o 14/2000
de 19 de Julho

Solicitou a assembleia de compartes dos baldios de
Parada, Ilha e Cordo d’Água, da freguesia de Parada
de Ester, concelho de Castro Daire, a exclusão do regime
florestal parcial de uma parcela de terreno com a área
de 7,8 ha, integrada no perímetro florestal da serra de
Montemuro, a qual, por força do disposto no Decreto
de 24 de Dezembro de 1903, foi submetida ao regime
florestal parcial pelo Decreto n.o 39 774, de 18 de Agosto
de 1954, publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 181, de 18 de Agosto do mesmo ano.

O terreno é baldio e destina-se a espaço urbano, dei-
xando, por tal motivo, de ter uso florestal para efeitos
do disposto no artigo 25.o do Decreto de 24 de Dezem-
bro de 1901.

Foram consultados a Direcção-Geral das Florestas,
a Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral,
a Comissão de Coordenação da Região do Centro, o
Instituto da Conservação da Natureza, a Direcção
Regional do Ambiente — Centro e a Câmara Municipal
de Castro Daire, tendo todos estes organismos emitido
parecer favorável.
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Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É excluída do regime florestal parcial, à qual foi
submetida pelo Decreto n.o 39 774, de 18 de Agosto
de 1954, publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 181, de 18 de Agosto de 1954, uma parcela de terreno,
com a área de 7,8 ha, a qual está integrada no perímetro
florestal da serra de Montemuro, conforme planta em
anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

2 — A parcela de terreno referida no número anterior
é circundante à zona nascente da povoação de Parada
de Ester, freguesia de Parada de Ester, concelho de Castro
Daire, e destina-se a expansão da área urbana, conforme
o Plano Director Municipal de Castro Daire, devendo
a futura ocupação do terreno respeitar integralmente os
condicionamentos fixados no seu regulamento.

Artigo 2.o

1 — A entrega da parcela de terreno referida no número
anterior só será concretizada após a retirada do material
lenhoso nela existente, cabendo à Direcção Regional de
Agricultura da Beira Litoral a sua venda e respectiva repar-
tição de receitas, nos termos previstos por lei.

2 — Caso não se venha a concretizar o uso referido
no n.o 2 do artigo anterior no prazo de três anos a
partir da data da publicação do presente decreto, a área
em causa será novamente incluída no perímetro florestal
da serra de Montemuro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1
de Junho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Fernando Manuel dos Santos Gomes — Luís
Manuel Capoulas Santos.

Assinado em 30 de Junho de 2000.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Julho de 2000.
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira

Guterres.
ANEXO I

Área que é excluída do regime florestal parcial
e que se destina a expansão urbana

Portaria n.o 450/2000

de 19 de Julho

Pela Portaria n.o 427/94, de 29 de Junho, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca Amigos da Caça,
a zona de caça associativa do Casal da Comba, processo
n.o 1278-DGF, situada na freguesia de Casal da Comba,
município da Mealhada, com uma área de 1836,25 ha,
válida até 29 de Junho de 2000.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
atempadamente a sua renovação, com fundamento no
artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética na zona de
caça associativa do Casal da Comba (processo n.o 1278)
pelo prazo máximo de 180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
30 de Junho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 27 de
Junho de 2000.

Portaria n.o 451/2000

de 19 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Concelho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Pias, município de
Serpa, com uma área de 739,1125 ha.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Associação de Caçadores do Car-
valhal, com o número de pessoa colectiva 504014684
e sede na Mina da Orada, Pias, Serpa, a zona de caça
associativa do Carvalhal (processo n.o 2263 da Direc-
ção-Geral das Florestas).

3.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3, defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A eficácia da concessão está dependente de pré-
via sinalização, de acordo com as condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

4.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa ficam, nos termos do disposto no
artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 136/96, submetidos ao
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regime florestal para efeitos de policiamento e fisca-
lização da caça, ficando a entidade concessionária obri-
gada a assegurar a sua fiscalização permanente por um
guarda florestal auxiliar dotado de meio de transporte,
em observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da
Portaria n.o 219-A/91.

5.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 27 de
Junho de 2000.

Portaria n.o 452/2000

de 19 de Julho

Pela Portaria n.o 785/97, de 29 de Agosto, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Cujancas a zona
de caça associativa da Herdade das Quintas e outras,
processo n.o 1523-DGF, situada na freguesia de Chan-
celaria, município de Alter do Chão, com uma área de
1390,9425 ha, válida até 1 de Julho de 2000.

Pela Portaria n.o 143/2000, de 11 de Março, foram
anexados à referida zona de caça vários prédios rús-
ticos, tendo a mesma ficado com uma área total de
1493,13 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
atempadamente a sua renovação, com fundamento no
artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética na zona de
caça associativa da Herdade das Quintas e outras (pro-
cesso n.o 1523) pelo prazo máximo de 180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
2 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 27 de
Junho de 2000.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 15/2000/A

Recomenda ao Governo Regional que promova as diligências
necessárias para a alteração da velocidade máxima nas vias
públicas da rede regional cujas condições o permitam.

A Assembleia Legislativa Regional dos Açores reco-
menda, nos termos regimentais e estatutários, ao
Governo Regional que promova as diligências neces-
sárias para aumentar os limites máximos de velocidade
instantânea em quilómetros por hora aos veículos auto-
móveis das classes e tipos consignados na lei nas vias
públicas da rede regional cujas condições o permitam,
designadamente nas vias rápidas que ligam as cidades
de Angra do Heroísmo e Praia da Vitória pelo centro
da ilha Terceira, e, bem assim, nas circulares das cidades
de Angra do Heroísmo e Ponta Delgada e que adeqúe
os sinais de abrandamento de velocidade, nos locais onde
eles actualmente existem, aos novos limites de velo-
cidade.

Aprovada pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 7 de Junho de 2000.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regio-
nal, Humberto Trindade Borges de Melo.

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 16/2000/A

Publicitação e informação sobre acesso aos fundos comunitários

A Assembleia Legislativa Regional dos Açores reco-
menda, nos termos regimentais e estatutários aplicáveis,
ao Governo Regional a criação de formas diversificadas,
eficazes e múltiplas de levar a todos os cidadãos da
Região a informação necessária e conveniente sobre os
diversos fundos comunitários e outros programas de
apoio da União Europeia, sobre os seus objectivos, o
seu funcionamento e, sobretudo, sobre o modo de acesso
às verbas orçamentadas para os mesmos.

Aprovada pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 8 de Junho de 2000.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Humberto Trindade Borges de Melo.
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Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 17/2000/A

Recomenda ao Governo Regional que promova todas as diligências
para que sejam instalados equipamentos e implementadas
medidas que melhorem a operacionalidade no espaço aéreo
e nos aeroportos e aeródromos dos Açores.

A Assembleia Legislativa Regional dos Açores, nos
termos regimentais e estatutários aplicáveis, resolve
recomendar ao Governo Regional que promova, por
todos os meios ao seu alcance, que sejam instalados
os equipamentos e implementadas as medidas que
melhorem a operacionalidade no espaço aéreo e nos
aeroportos e aeródromos dos Açores, nomeadamente:

1) Um ILS no Aeroporto de Ponta Delgada;
2) Luzes de sinalização de obstáculos na pista

n.o 12 do Aeroporto de Ponta Delgada (Rocha
da Relva);

3) Ampliação da placa W do aeroporto de Ponta
Delgada;

4) Um ILS no Aeroporto da Horta e painéis lumi-
nosos na aproximação à pista n.o 10;

5) Certificar um procedimento de descida para o
Aeroporto das Flores;

6) Certificar a iluminação da pista do Aeroporto
das Flores;

7) Instalação de um rádio-farol para procedimento
de descida no Aeródromo do Corvo.

8) Instalação de um rádio-farol para procedimento
de descida no Aeródromo de São Jorge;

9) Certificação dos procedimentos de descida para
os aeródromos dos Açores;

10) Diligenciar no sentido da instalação de ILS, nos
casos em que for viável, no Aeroporto das Flores
e nos aeródromos da Região;

11) Promover as diligências necessárias com vista
à viabilização da cobertura radar dos Açores;

12) Instalação de GPS a bordo dos aviões da
empresa concessionária de transporte público;

13) Aceleração dos investimentos em curso e dos
já programados para os aeroportos e aeródro-
mos da Região.

Aprovada pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 8 de Junho de 2000.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regio-
nal, Humberto Trindade Borges de Melo.

BANCO DE PORTUGAL

Aviso do Banco de Portugal n.o 1/2000

O artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 453/99, de 5 de
Novembro, isenta dos limites estabelecidos no
artigo 349.o do Código das Sociedades Comerciais as
emissões de obrigações titularizadas cuja notação de
risco, efectuada nos termos do n.o 4 do artigo 27.o, seja
A ou equivalente.

Tornando-se necessário, por motivos de ordem pru-
dencial, o estabelecimento de uma relação entre os fun-
dos próprios das sociedades emitentes e o montante
das emissões de obrigações titularizadas que estejam
nas condições do referido artigo 50.o do Decreto-Lei
n.o 453/99, o Banco de Portugal, ao abrigo dos arti-
gos 99.o e 196.o do Regime Geral das Instituições de
Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 298/92, de 31 de Dezembro, determina o
seguinte:

1.o Os fundos próprios das sociedades de titula-
rização de créditos não podem ser inferiores às seguin-
tes percentagens do montante total das emissões de
obrigações titularizadas que estejam nas condições
previstas no artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 453/99,
de 5 de Novembro:

a) 5 %, se a sociedade emitir exclusivamente
obrigações titularizadas por subscrição par-
ticular e com valor nominal mínimo de 100 000
contos;

b) 10 %, nos restantes casos.

2.o As sociedades de titularização de créditos que
tenham emitido obrigações titularizadas com valor
nominal inferior a 100 000 contos ficam sempre sujei-
tas à percentagem referida na alínea b) do número
anterior.

3.o O presente aviso entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Lisboa, 11 de Julho de 2000. — O Governador, Vítor
Constâncio.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel
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Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52
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Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.
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Preços para 2000
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IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


